
Apresentação

Elaborado  o  presente  Temo  de  Referência  a  luz  do  Art.  6°,  inciso  XXII,  da  Lei
Federal n°  14.133/2021,  aplicando  subsidiariamente,  no  que  couber,  as  disposições  contidas
nas  alterações  posteriores  e  demais  nomas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie  e  Decreto

ponto>  qua,dfa  salientar  que  o  fimdamental  é  delinear  adequadamente   os
Plicaçãb dG óontéúdo da norma de caráter excepcional contida na Lei Federal n°

itÉr con*atações não adstritas à vigência dos créditos orçamentários,
desde que haj Ê\ara á` Administração Pública. Nesse sentido, buscar a interpretação
adequada da noma, para que $1a cumpra efetivamente a sua fmalidade,  significa inseri-1a
entre dois extremos possíveis:  0 da inteipretação restrita (1iteral) e o da interpretação ampla
(excessivamente   liberal).   Assim,   o   deteminante   para   o   estabelecimento   de   um  prazo
contratual  diferenciado  será sempre  a existência de  vantagem para a Administração,  o  que
deverá  estar  adequadamente  explicitado  na  motivação  do  ato  administrativo.  Em  outras
palavras, a norma confere à Administração a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados
(60  meses)  na  contratação  de  serviços  de  foma  continuada,  notadamente  para  que  sejam
alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração.

1.2.4.   caso  sejam  preenchidos  os  requisitos  abaixo  enumerados  de  forma  simultânea,  e
autorizado fomalmente pela autoridade competente :

1.2.4.1.              Os serviços foram prestados regularmente;
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1.2.4.2.             A contratada não tenha soffido qualquer punição de natureza

1.2.4.3.              A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;

1.2.4.4.             0    valor    do    contrato    pemaneça    economicamente    vantajoso    para    a
Administração;

1.2.4.5.              A contratada concorde com a prorrogação.

AdmíHistração ,  utilizando-se
1icitação, pievisto na Lei Fed
3.4.       Portanto,  justifi
dispensa de licitação, com

o  fimdamento  a  contratação  direta mediante  dispensa  de
o i4.|33/2021.

a  melhor  solução  das  encontradas  foi  à  realização  da
}éfinição do seu quantitativo a ser de pronto a prestação dos

serviços ou na vigência do contrato, em razão das possibilidades que podem ser necessárias a
sua  utilização,  sendo,  portanto,  dispensa  de  licitação  a  solução  mais  adequada  diante  da
celeridade e particularidade do processo para o item que contempla o objeto, maximizando os
recursos  disponíveis  e  proporcionando  uma resposta rápida  e  eficiente  às  necessidades  da
Prefeitura Municipal.
3.5.       Confome  se  evidencia  no  caso  em  análise,  a  escolha  da  contratação  de  serviços
técnicos baseia-se por esta ser a única foma de contratar profissionais que possam auxiliar a
Gerenciar  e  controlar  a  frota  pública  de  maneira  eficiente  e  transparente,  com  o  uso  de
tecnologia adequada.
3.6.       Optamos pela escolha que melhor atende  ao interesse público  em razão  das próprias
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características da performance e pelo valor dentro do planejamento financeiro a
3.7.      Ademais,   a  necessidade   da  Administração   possui   caráter   continuado,
acompanhamento  rotineiro  das  atividades  e  manutenção  dos  parâmetros  e boas  práticas  da
gestão pública, conforme dita a Lei n° 14.133/2021, em seu artigo 106, podendo assim, caso a
contratada  desempenhe  bons   serviços   a   serem  atestados  pelo   fiscal   do   contrato   a  ser
designado e existindo interesse entre as partes, ser prorrogado na foma da lei.

3.8.

4.1.      No  processo  de  desenvolvimento  deste  documento,  co
precisa  e  detalhada  dos  requisitos  da  contratação é  Íúndamen
eficaz  da  solução   a  ser  adotada.   Estes   requisitos,   além
específicas da Secretaria Municipa da Administração do m
Municipais,   devem  estar  alinhados  com  as  boas  prátic
regulamentações   aplicáveis,   e  assegurar  padrões  míni
conforme estabelecido na Lei Federal n° 14+ 133/2021.

Para fins  de bem prestar os serviços, é neces
assim,   demonstre   documentalmente,   o   pree

Iação de regência.

A notoriedade se fará pelo conhecim
a  que  possuam  curriculo  satisfat«óri
vação deverá ser realizada atravé`á

e-se  que  a  definição
escolha  eficiente  e

m   as   necessidades
rejãomE e Fundops
o   às   legislações   e

ade  e   desempenho,

ção  de Prestador apto  e
os   requisitos   exigidos   na

apacidade dos profissionais ou da
a  necessidade  da  Administração  e  a

apresentação de atestado de capacidade técnica
e da empresa ou profissionál capacitado que possuam objeto semelhante ao solicitado.

A  contfatada  possibilitará  a  fiscalízação   pela  contratante   quanto   ao   controle   e
de  dos 's©rviços  prestados,   0  grau  de  eficiência  da  prestação  dos  serviços  será
do medi`an:te avaliação do curso pelos participames mediante  simples  declaração  de

ita±nemtQ, e `ap#cabilidade  dos  conhecimentos  adquiridos  nas  tarefas  de  rotinas  de
0-

0,`  contratado , deverá  prestar  todos   os   esclarecimentos   técnicos   que   lhe   forem
[dQs, rel?çiQnados çom as características dos atos. 0 contratado deverá arcar com todas

as de?pç,,sas`S,` di`fetas ou indifetas,  decQrrentes da realização do  evento,  com salários  de  seus
emprggados; trànsÉor£es, entre outras de natureza da contratada3  sem qualquer ônus para a
müriéipqlidade:

`\

4:é.  '`  k;qüisi{;s   obtriga€ionaís:   a)   Atender  às   solicitações   nos  prazos   estipulados;   b)
Fomecer  técnica  óom  qü`àlificação  adequada,  com  experiência  comprovada;  c)  Garantir  a
cobertura completa dos  serúços requisitados,  demonstrando  sua capacidade de responder a
todos  os  atos  dentro  dos  prazos  exigidos  e  mantendo  a  qualidade  necessária;  d)  Manter
durante  todo  o  período  de  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  que  ensejaram  a  sua
habilitação na licitação e contratação. e) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou
em parte, o objeto da contratação; f) Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com
as normas que regulamentam o objeto da contratação; g) Pessoa física ou jurídica de notória
especialização, com comprovação de qualificação técnica.

4.7.      Deverá  ser  fomecida  toda  a  documentação  de  habilitação  juídica,  técnica,  fiscal,
social, trabalhista e econômica-financeira. Além disso, a contratada deve garantir pelo período
12 (doze) meses, suporte técnico, atualização confome necessário na sede da Contratanteo
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4.8.      A subcontratação não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

tgç\  ' : _o64_ _

`ào_,-##-
4.9.      A garantia da contratação não haverá exigência da garantia da contratação
96 e seguintes da Lei n°  14.133, de 2021, por se tratar de uma contratação simples, que todos
os  problemas  podem  ser  facilmente  resolvidos  em  comum  acordo  entre  a  contratante  e  a
contratada.

4.10.    É indispensável que o fomecedor esteja regular perante os órgãos Fiscal e Trabalhista,
apresentando  toda  a  documentação  necessária  para  a  contratação,  conforme  exigido  pela
legislação aplicável.

A ,\€ontratação de pessoa fisica ou jurídica se justifica pela necessidade de atender o
de dsmandas, atribuições e atribuições e fflta de eficiência no gerenciamento da frota
al+

Os   >serviços   a   serem   desenvolvidos   versam   sobre   o    sistema   de   ffotas,    e,
almentep.  §obre  software  que atenderá as  necessidades  de  gerenciamento,  controle  e

ençãb  dà  fiota  municipal,  meHiorando  a  eficiência  operacional  e  proporcionando
arêncía nas operações.

as
Atrialméffte, `a Àdririnistrativa para atender a todas as demandas devido às solicitações

díversa§ imidad`es administrativas,  a adminístração  dos  recursos  disponíveis  é uma das
mais imporiantes para saívaguardar os atos gerenciais praticados pela Administração Pública.

5.6+      rita-se, portmto, `de uma área de extremamente complexa, que exige especialização
nos sistemas, em sua `maioria ,digitais, sobretudo porque o objetivo precípuo de sua atuação é
assegurar  não  'soménte  a  efioiência,  mas  a  legalidade  estrita,  a  observância  de  todos  os
princípios  que  norteiari a Admínistração  Pública,  a proteção  do  erário  e  dos  interesses  da
coletividade.

5.7.      Ademais, é importante destacar que o quadro de profissionais da prefeitura Municipal
de Brejão/PE  e  Fundos  Solicitantes,  não  são  suficientes para atender as  demandas  do  Ente
Municipal no tocante ao gerenciamento das frotas municipais.

5.8.      Nesse  sentido,  a  empresa  deve  possuir  uma  notória  capacidade,  bem  como  do  seu
quadro  técnico,  com  ampla  experiência  na  área  digital  no  desenvolvimento  de  sistema,
possuindo íntima relação com o objeto que se pretende contratar, com grande desempenho de
suas  atividades junto  a entidades públicas,  apresentando  conduta satisfatória junto  à gestão
com  singularidade  e  total  confiança,  sempre  dentro  dos  padrões  de  qualidade  e  com  o

_______________   _   _  _  _      _                           _____                              rr`.`,._  ,,_,t

® Praça  Melquíades Bernardes,  n°  1  -Centro |  55.325-000,     Brej.ão-PE

CNPJ:  10L131.076/0001-00

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250811110737.pdf

assinado por: idU
ser 433



üFEÊUÊ:iÁÉ±
GOVERN®    D®    POVO

cumprimento  total  de  suas  obrigações,  além  da  sua  disponibilidade  e  co
problemas existentes no âmbito da Administração Pública Municipal.

iment

6.1.       Os serviços objeto da licitação deverão ser prestados por pessoajuídica para utilizar o
sistema  de  frotas  mediante  a  licença  de  direito  de  uso  de  software  para  gerenciamento,
controle e manutenção da frota municipal.

6.2.       Das Especificiades do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.2.1.   A  contratação  será para  serviços,  consubstanciados  em
para gerenciamento, controle e manutenção em sistema de frota,
6.2.1.1.              Atender às solicitações nos prazos estipulados;

6.2.1.2.           Elaborar fomas aptas reduzir custos operacio
veículos  e Aumentar a vida útil da frota por meio  de u

preventiva e corretiva;

.2.1.3.             Apoiar  na  tomada  de  decisões  estraté
ados pelo sistema, quando solicitado.

Disponibilizar tempo integral de suporte e
de quantidade para realização de consulta
entes de dúvidas suscitadas em face
ção s€r dada de forma formal.

a  de  uso  de
criminado:

software,

imização do uso dos
tivo  de  manutenção

dados  gerenciais

ções, ou seja, na sua sede, sem
por servidores do município,
tes, devendo toda e qualquer

0  'atendimento  deverá  ser  disporibilízado  a£ravés  também  de  sistema  de  plantão
ÍSoa E-mail, via "Chat" nos a:plícativos: via Skype, via lnstagram, via Telegram, via

por vídeo chamada, por vídeo conferência ou via atendimento presencial, debates
e" e similares, incluindo a realização de visiías técnica, à sede da Prefeitua Municipal
ãDÍPE.   ,

Â exeõúéão' do objeto contratual seguirá o modelo estabelecido para garantir a eficácia
trega dos r€sultados pretendidos desde o iníc}io até o encerramento do contrato, conforme
iriizadó a,Lei Federal ,`n° 14.133/2021. 0 prazo para a prestação dos serviços será definido

onsiderafldo o iníoió a pa*r da homologação e assinatura do contrato, pelo período de doze
meses, prormgável conf®me previsto na legislação vigente e de acordo com a avaliação da
contratante. '  "

6.6.     `A  execuçào  do`s  sérviços  de  foma indireta  deverá  ser  realizada  de  acordo  com  as
disposições estabelécidas neste instrumento. A comprovação da efetiva prestação dos serviços
deve   ser  respaldada  por  documentação   adequado   e  detalhado,  conforme   as   exigências
previstas no termo de referência.
6.7.      Para   cumprimento   do   contrato,   deverão   ser   observados   os   métodos,   rotinas,
procedimentos, fi.equência e periodicidade de execução confome estabelecido no Temo de
Referência, em conformidade com o disposto na Lei n° 14.133/2021.

6.8.      Entende-se por horas úteis o atendimento ocorrido entre sh às  17h, com uma hora de
almoço,  de  segunda-feira  a  sexta-feira,  exceto  feriados.  Excepcionalmente,  o  atendimento
poderá ocorrer fora desse horário, na modalidade de prévio aviso.
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7.1.      Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgã
responsável poderá convocar o representante da empresa contratada para uma

ou  entid

que  visa  apresentar  o  plano  de  fiscalização,  que  conterá  infomações  sobre  as  obrigações
contratuais, os mecanismos de fiscalização, as estratégias para execução do objeto.

7.2.       DO Fiscal do contrato as atribuições constantes no art.117, da Lei n° 14.133/2021:

7.2.1.   Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço;

7.2.2.   Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas
cláusulas, assim como as condições constantes deste Temo de Referência e seus anexos, com
vistas à identificar as obrigações in concreto tanto da contratante

7.2.3.   Conhecer   e  reunir-se  com  o  preposto   da  contratad
estabelecer  as  estratégias  da  execução  do  objeto,  bem  co
acompanhamento do contrato.

7.2.4.   Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas a
constantes das cláusulas e demais condições do Termo de

.5.   Comunicar à Administração a necessidade de
ificação da forma de sua execuçãQ, em razão do
ossa comp¥ometer a aderência contratual e se

Rç`cusar serviço ou execução  irregular
a çspecificado neste Temo de
correto  recebimento,  a hipót e Outro

a contratada;

nalidade   definir   e
role,  fiscalização  e

ontratuais

uantitativo

assumidas,

do objeto ou
ou de outro qualquer,

o serviço diverso daquele que se
'o contrato, assim como observar,

oferecido  em  proposta  e  com  qualidade
r ao especificado e aceito pela Administração;

Comtiniç,ar por escrito qualqüer fálta cometido pela empresa;

CQmüni£ar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis
ida¢,ç, ¥pó§ os contatos prévios ccm a contratada;

Após; o =```recebimento  da  Ordem  de  Serviço/Fomeoimento,  expedida  pela  Secretaria
i€ante, em a±é 02 {dois) dias úteis para im'cio dos serviços;

1Ü+ O`(s) ``` Respónsável(eis)   em   acompanhar   e   fiscalizar   o   contrato,   ou   respectivos
ubstitutüs3 deverá'`assegtirar `a conformidade com as especificações contidas neste Temo de

Referência;  `

7.2.11.Admiristração;`  após` a `verificação  da  qualidade  e  quantidade  ®1enitude  com  os
requis`itos dé' atendimémto técfliGo) e consequente aceitação mediante termo detalhado ;

7.2.12. A  fiscalizaçãó   da  Ádministração  não   exime  a  responsabilidade  do  prestador  de
serviços por quaisquer irregularidades, inclusive aquelas decorrentes de imperfeições técnicas,
vícios  ou  emprego  de  material  inadequado,  ou  de  baixa  qualidade.  Do  mesmo  modo,  a
responsabilidade   da   Administração   e   de   seus   agentes   não   se   configura   em   caso   de
irregularidades, confome o disposto no art.120, da Lei Federal n° 14.133/2021 ;

7.2.13. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na forma da lei e
segundo  os  princípios  de  razoabilidade  e  proporcionalidade,  informando-se  à  empresa  da
decisão proferida;

7.3.1.   Consolidar  as  avaliações  recebidas  e  encaminhar  as  consolidações  e  os  relatórios  à
Contratada;
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7.3.2.   0    gestor   do   contrato   tomará   providências   para   a
administrativo de responsabilização para fins de aplicação  de sanções, a ser

e   proces

comissão de que trata o art.158 da Lei n°  14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com
competência para tal, confome o caso;

7.3.3.   Emitir avaliação da qualidade da execução contratual;

7.3.4.   Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

7.3.5.   0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infomando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a s

7.3.6.   0  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no

7.3.7.   Propor  aplicação   de   sanções  administrativas  pe
contratuais apontadas pelo fiscal do contrato;

.8.   Providenciar   o   pagamento   das   faturas   em
ervância das exigências contratuais e legais;

Manter  controle  atualizado  dos  pagamen
o`não seja ultrapassado;

Oriéntar o fiscal do contrato para a` à

etência;

s  de  habilitação  da
oblemas que obstem

eventuais;

ento   das  cláusulas

ontratada,   mediante   a

observando  que  o  valor  do

observância das cláusulas contratuais.

Os Serviços serão recebidos provisoriamente, nQ ato da entrega/encaminhamento por
`digitãl, jurrtamente ' com  dQcumento  fiscal vãlido  ou  instrumento  equivalente,  pelo(a}

onsável  pelo  acoffipãnhamento  e  fiscalização  do   contrato  para  efeito   de  posterior
rifi€ação ''d€'``sua c`Óriforriidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na Propósta.

S.1+2+;  Q Rec?bimento provisório será acompanhado de Documento emitido via sistema para
coHftonto com `a Ordem d\e Execução de Compras ou Serviços, verificando a sua quantidade e
em  caso  de  não  ,SumprimeHto,  será  emitido  documento  com  a  infomação  da  quantidade
recebida/realizada, o qual será 1`avr,ado observação contida no mesmo;

8.1.3.   0  Documento  acima  sérá emitido  em  cópia  para  o  fomecedor  dando  a  ciência  do
recebimento;

8.1.4.   A   Nota   Fiscal   ou   instrumento   de   cobrança   equivalente   será   medida   por   este
documento ao qual constará no fiituo processo de pagamento.

8.1.5.   0  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  03   (três)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento do documento fiscal válido ou instrumento equivalente pela Administração, após
a verificação  da qualidade  e quantidade  e  consequente  aceitação  mediante temo  detalhado
pelo Fiscal do Contrato;

8.1.6.   0   prazo   para   recebimento   definitivo   poderá   ser   excepcionalmente   prorrogado,
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justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de
do atendimento das exigências contratuais ;

8.1.7.   No caso de controvérsia sobre a execução  do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art.143, da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertinente  à  parcela  incontroversa  da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

8.1.8.   0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de  saneamento  da nota fiscal,  ou de  instrumento  de  cobrança equivalente,  verificadas  pela
Administração duante a análise prévia à liquidação de despesa,
fins do recebimento definitivo.

8.1.9.   0  recebimento  provisório ou  definitivo  não  excluirá
solidez  e  pela  segurança  dos  bens  nem  a  responsabilidad
execução do contrato.

8.2.       Liquidação

8.2.1.   Recebida a Nota Fiscal ou doçumento de cobr
o)  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  fo
do;

Para  fins  de  liquidação,  o  setor  com
ento   de   cobrança  equivalente

iaís do documento, tais como:

8'2+3.

e,

rá computado para os

abilidade  civil  pela
sional  pela  perfeita

correrá o prazo de 05
prorrogáveis  por  igual

á  veríficar  se  a  nota  fiscal  ou
ressa  os   elementos   necessários   e

Documento de conferêficia das quantidades recebidas;

0 prazo de validade;

A data da emissão;
"    Os dados do contrato e do órgão contratante;

0 periDdo respectivo de execução do contrato;
t`>'

o val-àr a pagar; e

Eventual des±aque do valor de retenções tributárias cabíveis.

o errõ. ha apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou  cirounstânoia  quG  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da sitúàção, seri ônus ao contratante;

8.2.4.   A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado  da comprovação  da regularidade  fiscal,  constatada por meio  de  consulta aos
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada no  art.  68,  da  Lei  n°  14.133,  de
2021;

8.2.5.    Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo  prazo,  apresente  sua defesa.  0  prazo  poderá ser prorrogado  uma vez,  por igual
período, a critério do contratante.

8.2.6.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos  órgãos responsáveis pela fiscalização  da regularidade fiscal  quanto  à
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inadimplência do  contratado,  bem  como  quanto  à existência de
para serem acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebi
créditos.

8.2.7.   Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao
contratado a ampla defesa.

8.2.8.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até  que  se  decida pela rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua  situação
junto ao órgão competente.

8.3.       Prazodepagamento

8.3.1.   0 pagamento  será efetuado mensal no prazo  de até 2
finalização da liquidação da despesa.

8.4.      DaFormadepagamento

8.4.1.   0 pagamento  mensal será efetuado através  de
gamento - ORPAG,  ou Transferência Eletrônica -

crédito em: Banco, Agência Bancária e
sitado, indicado em nome Contratado.

Será  considerada data do  pagamento
iQ - 08  ou Ordem de
entQ hstantâneo - Pix, para cré

a Conta

m nome

as úteis contados da

o - 08  ou Ordem de
ento  lnstantâneo - Pix,

oupança na qual deve ser

constar  como  emitida a  Ordem
ou Transferência Eletrônica - TE ou

da Contratada.

`Quando `do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
ek,;

Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,
€±idos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
ão ¥igente;

0  Sóm#atado  regulamente   optante  pelo   Simples  Nacional,   nos  termos   da  Lei
plementar  n°  123,` de` 2006,  não  sofferá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
:ÍbHiçõ~çS àbrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de oop#rova,ção, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário fa+oiecido prev`,istG r±a referida Lei Complementar.

8.4.6.   A Contrsta"te não efe{Fará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança
em banco, bem como, os''`que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
"factoring";

8.5.      As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão
de responsabilidade da Contratada.

8.6.      Antecipação de pagamento

8.6.1.   Não haverá a antecipação de pagamento por qualquer solicitação de fomecimento ou
prestação de serviços indicados neste Termo de Referência.

1).              L`OR\1.`\  F.`  CRl'[`r`.Rltl  l`l[.:  S].`.].[.`:{.Ãtt  ljt`l  L`t`lR.\`r`.t.`[.`.l]OR...`\t.|  t,``.  XX] ||:  à`h```

J'
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9.1.      Forma de seleção e critério dejulgamento da proposta

9.1.1.   Considerando a natureza do objeto e a legislação vigente, sugere-se
siga as diretrizes estabelecidas no  art.  75,  c/c  art.  72,  da Lei n°  14.133/2021.  Esta legislação
define    as    normas    gerais    para    licitações    e    contratos    administrativos,    promovendo
transparência,  competitividade  e  eficiência  nas  aquisições  de  bens  e  serviços  pelo  poder
público.

9.1.2.   0 Agente de Contratações ou órgão equivalente, define a modalidade mais vantajosa
para o poder público.  Este  órgão  deverá analisar e  deliberar  sobre  a condução  do  certame,
1evando  em  consideração  os  princípios  constitucionais  como
moralidade, publicidade e eficiência (Art. 37 da Constituição Fe

9.1.3.   Além  de  regulamentar  os  procedimentos  licitatórios,
estabelece  as diretrizes para a celebração  e  execução dos c

de,  impessoalidade,
988).

.133/2021  também
inistrativos, visando

garantir o cumprimento dos objetivos da Administração Púb
9.1.4.   Portanto,  a  escolha  da  modalidade  de  licitação
questão será feita mediante uma análise crit©riosa pelo

ntratação ou órgão  equivalente, assegurando a sele
e para o interesse público, em conform

Exigências de habilitação riscal, social e

Para fins de habflitação juídica,
ira> deverá ser observada os req

a  para  o  objeto  em
ratação e comissão de

ta mais vantajosa para a
egislação em vigor.

trabamista, qualificação
os no processo licitatório.

economico-

Da Qualificação Técnica

A emprvesa deverá apresentar a seguin[e documentação para comprovar capacidade

Comprovação  que  a  empresa  possui  experiência  na  prestação  de  serviços
os no \`objeto> através de atestados de capacidade técrica, emitidos por entes anteriores,

rovando  o  bom fomecimento  e  execução  de  serviços  compatíveis  em  complexidade
o objeto d`estç Temo;

+ `    O(s} atestado{s)  e/ou Certidão(ões} solicitado(s)  no  subitem  deverá ser emitido  em
papel  timbrado  da  empresa ou  Ente  -  Orgão  -  público  ou  privado  Contratante,  com  a
ide#tificação G+ara dQ: epdefeço, nome do prGfissional responsável, telefone para contato e
descrição dos servíço§ reaüzados.

9.5.      Indicação  ou,`copiprpvação  de  possuir no  seu  quatro  profissional  que  comporão  a
equipe técnica responsável pBla prestação dos serviços, devendo ser observada a quantidade
mínima de:

9.6.      DO Tratamento Favorecido (MEI-ME -EPP)

9.6.1.   No presente  certame  confome preferência para ME,  EPP,  MEl  e  Equiparadas,  tem
fiilcro  Constitucional,  nos  artigos  170,  IX  e  179.  A  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de
dezembro de 2006, instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, participando em seus artigos 42 a 49, os beneficios para a ME e EPP em licitações.

9.6.2.    Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o 1imite de 5% (cinco) por cento do melhor preço válido.
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9.6.3.   Justifica-se,  ainda,  o  incentivo  às  Microempresas,  empresas  de
Microempreendedores e Equiparadas, Regionais de forma aproporcionar políticas 1Cas de
sustentabilidade,   empreendedorismo,   geração   de   renda   e   desenvolvimento   econômico,
voltados  ao  incentivo  da  atividade  empresarial  e  melhora  dos  Índices  de  Desenvolvimento
Econômico e Sociais.

9.7.      Dos critérios de Julgamento das propostas

9.8.      No   Julgamento   das   propostas,   considerar-se-á   como   vencedora   a   Licitante   que
apresentar o melhor preço em confomidade com os prazos e condições estabelecidos neste
instrumento,  bem  como,  cumpriu todos  os  demais requisitos  e
apresentou o MENOR PREÇO POR GLOBAL para a presta
de  software  de  sistema  de  frotas,  destinado  a  Secretaria
secretarias solicitantes.

9.9.      A proposta vencedora será aquela que apresentar o
no dia da abertura do certame;

9.10.    Não será aceita proposta com valor superior esta

1.    Havendo  apenas uma proposta e desde que
do o seu preço compatível com o praticado no
ção de preço melhor.

Sendo  a licitante  ofertante  de  meno
sa de pequeno porte, verificar-s

cias  de  habilitação,  e
rviços direito de uso
e  Administração  e

sobre o preço global

inistração;

as  condições  do  edital  e
a poderá ser aceita, visando

enquadrada como  microempresa ou
de empate ficto na hipótese em que o

fe#ado por uma ou mais licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte for
(Çineo por cento) superior ao menor preço efetivo+

A   estífflativa` , de    valor   da   contratação    e   de    seus    quantitativos    encontra-se
enorizadas: nestç;t'óriiço específico. Essa prática assegura a transparência, a legalidade e a
mçia` no proçesso de licitação, contribuindo para a seleção  da proposta mais vantajosa

ara a adririnistração é, Éara o interesse público. 0 valor e quantitativo para a contratação foi
determínado' pglo Setor Requisitante, obtidos mediante pesquisa no Tome Conta e no Portal
Nacional .de  CoH#atações  Públicas   (PNPC),  na  foma  do  Art.   23   da  Lei   Federal  n°
14.133/202`1`.

10.2.    A  proposta `de preços deverá  ser apresentada  com  as  quantidades,  preço  unitário  e
total,  em  moeda  nacional,  já  cç>nsideradas  as  despesas  dos  tributos  e  demais  custos  que
incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, sendo o preço médio de referência
considerado satisfatório conforme tabela abaixo:

DESCRIÇÃO 1 2 3
PREÇO MÉDIOmNSAL

1

CONTRATAÇÁO  DE  EMPRESA  PARA  UTILIZAR  0  SISTEMA

R$  91 1,9 I R$  1.000,00 R$     1.268,24 R$     1.060,06
DE  FROTAS MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO DE
SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DO
MUNICÍPIO - PREFEITURA

2
CONTRATAÇÀO  DE  EMPRESA  PARA  UTILIZAR  0  SISTEMA

R$  91 1 ,91 RS  1.200,00 R$     1.735,75 R$     1.354,75
DE FROTAS MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO DE
SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DO
MUNICÍPIO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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10.3.    As pesquisas realizadas estão anexadas neste termo.

10.4.    Para o  cálculo do preço máximo  de referência,  foi utilizada como métodos,  a média
aritmética simples dos valores encontrados na intemet, confome pesquisa de preços anexo,

Órgào  ` 22 Secretaria Municipal de Administração

Projetó/Á£iúidade 04.122+0403.2015{0000 Manutenção das Atividades da Secretaria

Classificação
3.3,90.39.00

Sec. De Administração -Manutenção das
Econômica Atividades da Secretaria de Administração.

Órgão 04
FMAS -Fundo Municipal de Assistência

Social

Projeto/Atividade 08 .122.0801.2206.0000
Gestão Administrativa do Fundo de Assist.

Social

Classificação
3 .3 .90.3 9.00

Outras Despesas Correntes - Outros serviços
Econômica de terceiros - Pessoa Jurídica.

Fnffl - Fundo Municipal de Educação
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Órgão 03 FMS I Fundo Municipal de Saúde

Projeto/Atividade 10.122.1002.2090.0000 Gestão Administrativa da Sec. de Saúde

Classificação
3 .3 .90.39.00

Outras Despesa,sJ`'€õriSntes - Outros serviços
Econômica deterQé`üç,S;`x+PÊ>;ssoa,urídíca.

12.1.    A  garantia abrange  a prestação  de  serviços  de  u
1icença de direito de uso de software, durante 12  (doze

anutenção  corretiva  e  preventiva pelo  próprio  Con
ecíficas;

Entende-se   por   manutenção   corretiva
eri`ados,     compreendendo,     a     realiza

iqmalização do objeto do uso;

de  frotas  mediante  a
ruptos, a realização da

rme  as  normas  técnicas

inada   a   corrigir    as    falhas
stes    provendo     melhorias     na

Os serviços deverão estar disponíveis nos dias da semana. A empresa disponibilizará
e no sistema de plantão telefônico,  via Skype,  via "Chat",  via Whatsapp,  por vídeo

á, por vídeo conferência ou via atendimento presencial, debates "on-line" e similares,
o  a`realização  de  visitas  técmica,  à  sede  da  Prefeitura  Municipal  de  Brejão/PE,

ente``para eventuais dúvidas, comprovadamente, houver a necessidade para a solução
técnicos.

EnteHde-se por horas úteis o atendimento ocorrido entre sh às  17h, com uma hora de
çoS  de  segimda-feira  a  sexta-feira,  €xceto  feriados.  Excepcionalmente,  o  atendim.ento
fá oéorFer fôra 'desÉe hórário, na modalidade de prévio aviso.

13.1.1.A     execução     dos serviços    deverá    ser    acompanhada    pela    Fiscalização    da
CONTRATANTE,  e na  sua at}sência pelo  seu substituto,  que vier a ser nomeado,  a quem
caberá:

13.1.2. Prestar  as   infomações   e  os   esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo
Preposto ou Responsável da licitante;

13.1.3. Proporcionar   todas   as   facilidades   indispensáveis   à   boa   execução   dos   serviços,
inclusive  permitir  o  livre  acesso  dos  técnicos  e  empregados  da  prestadora  de  serviços  às
dependências dos locais de serviços que forem necessários;

13.1.4. Comprovar  e   relatar,   por  escrito,   as   eventuais   irregularidades   na   execução   dos
serviços;
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13 .1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

13.1.6. Sustar   a   execução   de   quaisquer   trabalhos   por   estarem   em   desacordo
especificado ou por outro motivo que justifique tal medida;

Com0

13.1.7. Cumprir, para fins de pagamento, as providências previstas na legislação vigente;

13.1.8. Verificar  o  prazo  estabelecido  no  ajuste  para apresentação  das  notas  fiscais/fatuas,
recibos ou congêneres, exigindo seu cumprimento por parte da empresa CONTRATADA;

13.2.    Comunicar à coNTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
dos serviços de projetos;

13.2.1.Exigir  da  CONTRATADA,  a  qualquer  tempo,  a  co
habilitação exigidas neste Temo de Referência;

13.2.2. Observar  as  demais  obrigações  previstas  na  legisl

das  condições  de

que  dispõe  sobre
normas e procedimentos a serem observados na gestão de c

13 .2.3 . Providenciar o instrumento Contratual para a assin
a melhor proposta, dentro do prazo de eficácia de sua pr

2.4. Emitir  Nota  de Empenho  anual,  bem  com
tados,  conforme  pactuado  em  Contrato,  desd

çõçs de habilitação e que os serviços tenha

exigir o cmprimento de
¢omo o presente termo de

todas  as
emals

mpresa que apresentar
sinatura do Contrato;

pagamento  pelos  serviços
TRATADA  mantenha  suas

lmente prestados;

Las pela empresa vencedora,  de
documentos relativos à contratação;

verificar minuciosamente, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente tais
elatóriQs; consultas, processos, protocolos eto., devendo a CONTRATADA executar

corr€ções, solicitadas, no prazo máximo de 15 (quinzç) dias;

exigir  a  en#çga  de  toda  e  qualquer  documentos  relativa  à  gestão  dos  serviços,
e as especificações descritas neste docmento ;

8. Comufiicaf à Contratada, por escrito,  sobre falhas  ou  irregularidades  verificadas  no
o forri€cido, pàra que seja co`rrigido no prazo de até  10  (dez) dias corridos, podendo o

azo ser prorrogado por igual período a critério do gestor da Contratação;

13.2.9. AeomÉanhàr  e  fisoalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
servidor e`speGiàlrierie desi    ado;

13.2.10.           Aplicff à coNTRATADA as penalidades regulamentares contratuais, sempre
respeitando   o   direito` ao   €Óíitraditório   e   ampla   defesa,   cumprindo   sempre   as   demais
disposições contidas neste TÊmo de Referênoia.

13.2.11.            Encaminhar  à  CONTRATADA,  mediante  solicitação  por  escrito  da  mesma,
quaisquer infomações complementares solicitadas, tais como resumos de folha,  Legislação,
extratos bancários, temos de parcelamentos, etc, se responsabilizando pela fidedignidade de
todas as infomações fornecidas à CONTRATADA;

13.2.12.             Liberar  e  autorizar,  mediante  oficio  endereçado  à  Contratada,  o  acesso  do
pessoal/profissional designado pela CONTRATADA no sistema;
13.2.13.             Fomecer  todos  os  dados  necessários  ao  desenvolvimento  dos  trabalhos  da
Contratada,  se responsabilizando integralmente pela fidedignidade  dos  dados e infomações
apresentadas;
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13.2.14.             Se responsabilizar pelo preenchimento e fomecimento das
demais previstas nos cronogramas, cabendo a CONTRATADA orientar e auxiliar de forma a
obtenção da qualidade e fidedignidade das informações prestadas;

13.2.15.             Seguir todas as etapas previstas nos cronogramas de execução dos serviços;

13.2.16.            Realizar  os  pagamentos  dos  serviços  realizados  na  forma  estabelecida  neste
Temo de Referência;

13.2.17.             Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste Temo
de Referência, devendo recusar, ou que estejam em desacordo com as normas ou descrições;

13.2.18.             Cumprir  fielmente  todos  os  prazos  previstos,  re
atrasos,  concederá  prazo  semelhante  a  CONTRATADA,  p
serviços, isentando a mesma de qualquer culpabilidade pelos
CONTRATANTE.

13.3.   gã
13.3.1. Dar  plena  e  fiel  execução  ao  contrato,

tabelecidas;

.2. Aceitar nas  mesmas  condições contratuais
125, da Lei n°  14.133/2021;

. Não transferir, sob nenhum pretexto,
Íes, técnicos e outros;

do  que  em  casos  de
esma  realize  seus

rasos causados pela

cláusulas  e  condições

supressões  nos  termos  do

ilidade para outras entidades, sejam

Exigír que seus técricos oü effipregados se apresentem nas dependências dos locais de
s devidamente identificados, quando necessário;

in±egral  responsabilidade  pela boa execução  e  eficiência  dos  serviços  que
como pelos danos causados, direta ou indiretamente, decorrentes da realização

er inteiramente  por todos  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,
rclais,segtffo de acidentes, impostos e quaisquer outros que forem devidos e referentes

serviçSs Qriundos da contratação;

13+3.7. Maí}ter,  durante  a contratação,  a Certidão  Negativa de  Débitos  relativos  a  Créditos
Tributários F€deraís  e à Dívida Ativa da Urião  (CND),  o  Certificado  de  Regularidade  do
FGTS - C
Certidão ]

prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal e a CNDT -
va d@ Débitos Tfabalhistas devidamente atualizados;

13.3.8. Manter sempre atualizados, para o CONTRATANTE, respectiva razão social, CNPJ,
endereço e telefone;

13.3.9. Considerar que a ação de fiscalização da Administração não exonera a empresa a ser
contratada de suas responsabilidades contratuais;

13.3.10.             Os   serviços   deverão   estar   disponíveis   nos   dias   da   semana.   A   empresa
disponibilizará suporte no sistema de plantão telefônico, via Skype, via "Chat", via Whatsapp,
por vídeo chamada, por vídeo conferência ou via atendimento presencial, debates "on-1ine" e
similares,  incluindo  a  realização  de  visitas  técnica,   à  sede  da  Prefeitua  Municipal  de
BrejãoffE, permanente para eventuais dúvidas a presença do advogado(a), comprovadamente,
houver a necessidade para a solução de eventuais problemas técnicos.
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13.3.11.             Entende-se por horas úteis o  atendimento  ocorrido entre  sh às
hora   de   almoço,   de   segunda-feira   a   sexta-feira,   exceto   feriados. Excepcionalmente,   o
atendimento poderá ocorrer fora desse horário, na modalidade de prévio aviso

13.3.12.            É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao Quadro de
pessoal da CONTRATANTE, durante a execução do contrato.
13.3.13.             É  expressamente  proibida,  também,  a  veiculação  de  publicidade  acerca  do
contrato, salvo, se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE.

13.3.14.            É  vedada  a  subcontratação  total  ou parcial  dos  serviços  objeto  do  contrato,
sem prévio consentimento da CONTRATANTE.

13.3.15.             Assinar  o  contrato  em  até  05  (cinco)  dias  co
fomalização pela Contratante;

13.3.16.            Atender  a  todos  os  pedidos  efetuados  dur
limites explicitados neste Termo de Referência;

13.3.17.            Efetuar  a  entrega  de  toda as  documenta
em formato digital - pdf e editável (docx, xlsx,

o   responsável   pela   sua  elaboração,   CPF.   Se
ão que se façam necessárias em fimção

8.            Reparar,  corrigir  e  ajustar  às
1 ou serviço que estiver em desac
olieitação da CONTRATANT

as,

SO

S,

nvocação para sua

da  Contratual  nos

planilhas,  consultas,
devidamente assinado

e   outras   infomiações   de
a CONTRATANTE ;

no  todo  ou  em  parte,  todo  o
specificações do Termo de Referência

Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou
a incidir, direta ou indiretamente,  sobre o objeto  desta Contratação,  bem como  os

custGs in£rentes à execução do objeto.

RespGnsabilizar-se por todos e quaisquer dmos e/ou prejuízos que vier a causar
TRATANTE ou a terceiros, tendo como a gente o fomecedor-beneficiário, na pessoa

postüs`ou estranhos.
.21.           Acatar  as  orientações  da  CONTRATANTE,  sujeitando-se  a  mais  ampla  e

strita  fisçalização, `,prestando  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às  reclamações
fomuladas+

13+3.`22+        `  Não  transferir a terceiros, por qualquer  foma,  nem mesmo parcialmente,  as
obrigações firriada\s, sem préyia e expressa anuência da CONTRATANTE.

13.3.23.            Maritef t,odas as condições de habilitação  aferidas no processo de contratação
durante a vigência da contratação;

13.3.24.             Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;

13.3.25.            Manter  a  CONTRATANTE  sempre  infomiada  dos  resultados  de  todos  as
etapas previstas neste TR;

13.3.26.             Manter sigilo absoluto aos dados coletados no município, dando destino único
e exclusivo como base para os estudos e cálculos objeto deste contrato;

13.3.27.            Designar preposto,  aceito pela Administração, para representá-1a na execução
do contrato, no local estando disponível para participar de reuniões com a unidade gestora do
contrato,  para  tratar  de  assuntos  relativos  à  execução  e  à  sua  apresentação,  sempre  que
solicitada. 0 agendamento ocorrerá sempre com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
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horas  e  instruí-1o   quanto   à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da  C
inclusive quanto ao cumprimento das nomas intemas.

iF\,. r,.  __Oà± _

TRATA

{jÀ\\

.?.
fi),  l

13.3.28.             Observar   e   aplicar   na   prestação   dos   serviços   todas   as   disposições,   em
consonância com  as  diretrizes  da Lei  n°  13.853/2019 -Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  -
LGPD.

13.3.29.            Todas as intervenções que necessitem, serão realizadas após autorização prévia
da Administração.

13.3.30.            É  de  exclusiva  responsabilidade  da  adjudicatária  a  contratação  de  todo  o

os d€ seu capital, empresas controladas ou coligadas, seus administradores, prepostos,
ados e/ou  quaisquer outras pessoas  sob  sua responsabilídade  (direta ou indireta),  a
as effi absoluto sigilo.

Compromete-se, ainda> a não Íázer uso dessas infomações para quaisquer fins que não
istos fleste TR>  sendo-1he vedado,  dtHTante  a vigência deste  Contrato  e nos  10  (dez)

medíatamente  subsequentes,  revelar  essas  infomações   a  terceiros,   em   qualquer
esç, a menos que expressamente autorizado pela Prefeitura Municipal de Brejão/PE.

Ás di5posições contidas neste item deverão pemanecer em vigor, sendo existentes,
1idas é efieazes3' mesmo aí)ós o dectffso do prazo da vigência do Contrato.

14+4.    Ã empresa`' a ser coíitratada, ao assinar o Contrato, estará expressando concordância e
admítirá  qu€  o  desct}mprimeHto  do  sigilo  ora  pactuado  acarretará  prejuízo  à  Prefeitua
Mümi¢ipal de Bréjão, ficando á 'primeira obrigada a repará-1os em hipótese de sua violação.
Havendo  violaçã®  do sigilo a Ãdministração aplicará as penalidades administrativa,  civil  e
penal.

15.1.    Os preços  são  fixos  e  irreajustáveis  no prazo  de um ano,  para o  reajuste  aplica-se-à
como data-base vinculada à data do orçamento estimado pela Administração.

15.2.    Caso  a vigência contratual  supere  12  (doze) meses haverá concessão  de reajuste nos
temos do art. 25,  § 7°, cominado com §  8°, da Lei Federal n°  14.133/2021, o presente temo
consigna,  como  foma  de  manutenção  do  equilíbrio  econômico  e  financeiro  do  contrato  e
reajustamento  de preços,  o  índice  do  IPCA  (Índice Nacional  de  Preços  ao  Consumidor)  ou
outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério
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de atualização monetária, quando requerido pela contratada.

15.3.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4.    No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a    diferença    correspondente    tão    logo    seja    divulgada    o    índice    definitivo.    Fica    a
CONTRATADA  obrigada  a  apresentar memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

15.5.    Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, o

15.6.     Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a s
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
legislação então em vigor.

15.7.    Na  ausência  de  previsão  1egal  quanto  ao  índice
índice oficial, para reajustamento do preço do valor rem

por apostilamento.

8.    A extinção do contrato não configurará óbice
ômico  e  financeiro,  hipótese  em  que  será  c
izatório.

0  pedido   de
ado durante a

restabelecimento
vigência do

iamente, o definitivo.

u de qualquer foma
er deteminado pela

artes  elegerão  novo
eio de temo aditivo

ecimento do desequilíbrio
enização  por  meio  de  temo

econômico  e  financeiro   deverá  ser
de eventuál prorrogação, nos termos do art.

1, parágrafo úníco, da Lei n° 14.13 3/2021.

Fica  asÉégurado  o  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do
desde que configurada e cabálmente demcmstrada qualquer das hipóteses do artigo

ciso 11, da l,eí Federal n° 14.133/2021.

Eventual solioitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de
ovaçâo da supervgniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências

culáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e,
aprovada, deverá s€r fomalizada por meio de aditamento ao contrato,

16.1.    Comete iífiação nos termos da Lei n.14.133/2021, o Licitante que:

a)         Der causa à\inexecução parcial do contrato;

b)         Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao fiincionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)          Der causa à inexecução total do contrato;

d)         Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)         Não  mantiver  a proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;

0          Não celebrar o contrato  ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dento do prazo de validade de sua proposta;

@ Praça  Melquíades Bernardes,  n°  1  -Centro |  55.325-000,     Brejão-PE

CNPJ:  10.131.076/0001ioo

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250811110737.pdf

assinado por: idU
ser 433



EFÉÍUÊ==ÉBÉB
GOVERN®    D®    P®V®

g)         Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da
motivojustificado;

h)         Apresentar  declaração   ou  documentação   falsa  exigida  par  o   certame  ou  prestar
declaração falsa durante o procedimento licitatório;

i)            Fraudar a contratação ou praticar ato ffaudulento na execução do contrato;

j)           Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi.aude de qualquer natureza;

k)          Praticar atos ilícitos com vistas a fi.ustrar os obj etivos do certame;

1)           Praticar ato lesivo previsto no art. 5°, da Lei n.12.846, de

16.2.    Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçõe

16.2.1. Da  Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à
sempre que não se justificar a imposição de penalidade m
14.133/2021;

1.          Impedimento  de  licitar  e  €ontratar,  quando
1íneas "b", "c", "d", "e", e "g" do subitem aoima deste

posição de penalidade mais grave, ari.  156, § 4°,

Declaração de inidoneidade para licitar
itas nas alíneas "h", "i",  "j", "k" e "1" d

"b:', "c", "d", "e", "f', e "g",

6, § 5°, da Lei n.14.133/2021

eguintes sanções:

parcial  do  contrato,
156,  §  2°,  da Lei  n.

ondutas  descritas  nas
pre que não se justificar

quando praticadas as condutas
Ima deste contrato, bem como as

imposição de penalidade mais grave,

a Multa:
Moratória, de um (1%) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor

ela``inadimpfida, até o limite de trinta {30) dias;
``0 atraso superior a sessenta (60) dias autoriza a Administração a promover a

ão  do  Çontrato  por  descumprimento  ou  cimprimento  irregular  de  suas  cláusulas,
rme dispõ€ o inciso 1, do art.137, da Lei n.14.133/2021

.3. Compensatória, de vinte (20%) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de
£xeGuçãG total do objeto;

16+3.    Apücação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de r?paração..,integ,ral do dano causando ao Contratante, art.156, § 9°.

16.4.    Todas as sariçõçs pr,ç,vistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa, art.156, § 7°.

16.5.    Antes de aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de quinze
(15) dias úteis, contado da data de sua intimação, art.  157, cczpa//.

16.6.     Se   a  multa   aplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor   do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente, art.  156, § 8°.

16.7.    Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança judicial,  a multa poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  de  cinco   (5)   dias,  a  contar  da  data  do  recolhimento   da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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16.8.    A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo que  assegure  o
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no
cczpct/ e parágrafos do art.158, da Lei n.14.133/2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.9.     Na aplicação das sanções serão considerados, art.156, §  1°:

a)          A natureza e a gravidade da infração cometida;

b)          As peculiaridades do caso concreto;

c)          As circunstâncias agravantes e atenuantes;

d)         Os danos que dela provierem para o contratante;

e)          A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
orientações dos órgãos de controle.

16.10.  Os atos previstos como inffações administrativas n
leis de licitações e contratos da Administração Pública
atos  lesivos  na  Lei  n.  12846/2023,  serão  apurados  e

os, observados o rito procedimental e autoridade co

A personalidade jurídica do contratado po,d£
uso do direito para, facilitar, encobrir O5u

¢ontrato  ou  par provocar  confiisão nl
ar

conforme nomas e

/2021, ou em outras
jam tipificados como
tamente  nos  mesmos

ridos na referida Lei, art.

sempre que utilizada
a prática dos atos ilícitos previstos

al,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das
s aplicadas  à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e  sócios com
s de administração,  à pessoa jurídica  sucessora ou  à empresa do  mesmo  ramo  com

de ço|igação ou controle, de fato ou de direito, com o  Contratado,  observados, em
s €asos`, o oQntraditório,  a ampla defesa e a obrigatoriedade  de análise jurídica,  art.

0 Üontratante deverá no prazo de quinze (15) dias úteis, contado da data de aplicação
ção5 i'nfomaf e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

de publioidade flo Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas  e  Suspensas  (Ceis),  e no
Lstro Naoionàl  de Empresas Punidas  (Cnep), iiistituídos no  âmbito  do  Poder Executivo

ederal, art.  1 6 1 .

16.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e  declaração  de inidoneidade para
liciíar ou córitráíai sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei n. 14.133/2021 ;

16.14.  As   multas,  ,€m   sendo   possível,   serão   descontadas   diretamente   das   faturas   de
pagamento, após sua imposição p©1a fiscalização.

16.15.  As  sanções  são  independentes  entre  si,  confome  o  caso.  A  aplicação  de  uma  não
exclui a das outras.

16.16.  0  prazo  para  defesa  escrita  será  de   15   (quinze)  dias  úteis,  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa.

16.17.  A  critério   da  Administração   e   em   sendo   possível,   o   valor   será  descontado   da
importância que a contratada tenha a receber da Prefeitura de Brejão/PE.

16.18.  Não  havendo  pagamento  pela  empresa,  o  valor  será  inscrito  como  dívida  ativa  ou
executada a garantia contratual, caso houver.
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17.1.    Fica eleito o Foro da Cidade de Garanhuns/PE, para dirimir qualquer litígio oriundo
do presente contrato,  que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando,
como renunciando têm a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver
mudanças de domicílio de qualquer das partes.

Gabinete do Secretário Municipal de Administração

Representado por Andréa dos Santos Calado Rodrigues

SECRE NCIA SOCIAL
CNPJ/MF n° 14.628.090/0001 -74
Êsentado por Jerônimo de Lima Silva

SECRETARIA#Üffiwti'PALDEEDUCAÇÃo
CNPJ/MF n° 30.820.772/0001-30

Representado por Luana Batista Martins de Barros

\-\

® Praça  Melquíades Bernardes,  n°  1  -Centro |  55.325-000,     Brejão-PE

CNPJ:  10,131.076/0001-00
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nload/21-20250811110737.pdf
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